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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FELIPE MUNIZ CORDEIRO DE PAULA (PRESO)
ADVOGADOS : LUCIANO PEREIRA DA CRUZ - SP282340

MARIANA ALVES PEREIRA DA CRUZ - SP282353
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS IMPETRADO 
CONTRA DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 691 DO STF. INFORMANTE. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. SUPERAÇÃO DO ENUNCIADO N. 
691 DA SÚMULA DO STF. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
2. No caso, como visto, a prisão foi mantida pelo Tribunal de origem, 
em caráter liminar, lastreada em elementos concretos que indicam a 
gravidade do crime, tendo em vista ter sido apreendida a quantidade 
2,6g de maconha, em duas porções, 177,84g de cocaína, em 620 
porções, e 217,1g de crack, em 211 porções, além de um aparelho 
celular, uma balança de precisão, invólucros vazios, caderno com 
anotações e R$ 63,00 em espécie (e-STJ fl. 47). Ademais, segundo 
alguns julgados do STJ, apresenta-se inviável a análise da ofensa aos 
princípios da proporcionalidade e da homogeneidade em habeas corpus 
dada a impossibilidade de se antever a pena e o regime inicial de 
cumprimento a serem fixados na sentença condenatória.
3. Verifica-se que o decisum apresenta fundamentação suficiente e 
idônea a afastar a alegação, neste momento, de manifesta ilegalidade 
que justificasse a superação do enunciado sumular. Com efeito, a 
questão posta em exame demanda averiguação mais profunda pelo 
Tribunal estadual, no momento adequado. Entendo, portanto, não ser o 
caso de superação do enunciado nº 691 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal.
4. Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 30 de novembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FELIPE MUNIZ CORDEIRO 

DE PAULA contra decisão da Presidência desta Corte, a qual indeferiu liminarmente o 

habeas corpus com fundamento no enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal 

Federal (e-STJ fls. 112/114).

Segundo consta dos autos, o agravante foi preso preventivamente pela suposta 

prática do delito capitulado no art. 37 da Lei n. 11.343/2006 (e-STJ fl. 46/50).

Nas razões do presente agravo, a defesa reitera a ocorrência de 

constrangimento ilegal, uma vez que a segregação processual do paciente, com 

predicados pessoais favoráveis, encontra-se despida de fundamentação idônea, porquanto 

amparada na mera gravidade abstrata do delito, não estando presentes os requisitos 

autorizadores da medida extrema, previstos no art. 312 do CPP.

Alega, ainda, que foi desconsiderado o disposto no art. 282, § 6º, do CPP, 

tendo em vista que deixaram de ser explicitados os motivos que levaram a não aplicação 

das medidas cautelares alternativas à prisão, que revelam-se adequadas e suficientes para 

a situação do paciente.

Por fim, sustenta que deixou de ser observado o princípio da homogeneidade 

das medidas cautelares tendo em vista que, em caso de eventual condenação, o paciente 

será submetido a regime inicial de cumprimento da pena mais brando do que o fechado, 

até mesmo com possibilidade de pena restritiva de direitos.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja 

julgado pelo colegiado para conceder a ordem de habeas corpus em favor da paciente (e-

STJ fl. 119/129).

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida.

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido de não 

caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a menos que fique demonstrada 

flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 691 da Súmula do STF, segundo o qual 

“não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra 
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decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a 

liminar”.

Assim, salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, não é de se 

admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a verificação, de plano, de qualquer 

ilegalidade na decisão recorrida, deve-se aguardar a manifestação de mérito do Tribunal 

de origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em patente desprestígio às 

instâncias ordinárias.

No caso, assim se manifestou o Relator ao indeferir a liminar (e-STJ fls. 

44/45):

[...]
Indefiro a liminar pleiteada, ad referendum do Excelentíssimo Relator 
sorteado. Está suficientemente demonstrado, neste momento de cognição 
sumária, o fummus comissi delicti, uma vez que o paciente foi preso em 
flagrante pela prática, em tese, do delito tipificado no artigo 37 da Lei 
Antidrogas, porque, em vigilância velada (campana) no local dos fatos, 
policiais civis observaram Reinan Louguinho Nascimento entregando drogas 
a usuários e, uma vez abordado, com ele foi apreendida uma sacola plástica 
contendo maconha e cocaína. Com a chegada da equipe policial, o paciente 
Felipe correu para um cortiço e avisou outro indivíduo acerca da presença 
dos policiais, conseguindo fugir pelos fundos do imóvel, local em que foram 
encontrados mais drogas e petrechos para embalo da droga. Foram 
apreendidos 02 porções de maconha (2,6g), 620 porções de cocaína 
(177,84g) e 211 porções de crack (217,1g), além de dinheiro, balança de 
precisão, invólucros vazios e cadernos com anotações. Analisados os 
argumentos expostos na impetração, não se vislumbram, de plano, os 
imprescindíveis fumus boni juris e periculum in mora autorizadores de sua 
concessão. A providência ora pretendida é excepcional, cabível nas hipóteses 
em que a ilegalidade é patente e constatável da singela leitura da inicial e 
documentos a ela acostados. Não é o caso presente. A custódia cautelar foi 
decretada pela Magistrada, que entendeu presentes os indícios de autoria e a 
prova da materialidade do delito, bem como a caracterização dos requisitos 
da prisão preventiva (fls. 66/70 dos auto origem), sobretudo a gravidade 
concreta da conduta, indicada pela apreensão de considerável quantidade de 
drogas, de três espécies distintas, duas delas com alto poder lesivo (cocaína e 
crack), além da ausência de comprovação de atividade lícita. Essas 
circunstâncias, em sede de cognição sumária, justificam a manutenção da 
custódia cautelar para garantia da ordem pública. Nesse contexto, mostra-se 
insuficiente a aplicação das medidas cautelares alternativas ao cárcere 
previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal. Distribua-se no 
primeiro dia útil subsequente a esta data, nos termos do Regimento Interno 
deste Egrégio Tribunal de Justiça.
[...]

 

No caso, como visto, a prisão foi mantida pelo Tribunal de origem, em caráter 

liminar, lastreada em elementos concretos que indicam a gravidade do crime, tendo em 

vista ter sido apreendida a quantidade 2,6g de maconha, em duas porções, 177,84g 
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de cocaína, em 620 porções, e 217,1g de crack, em 211 porções, além de um aparelho 

celular, uma balança de precisão, invólucros vazios, caderno com anotações e R$ 

63,00 em espécie (e-STJ fl. 47). Ademais, segundo alguns julgados do STJ, apresenta-se 

inviável a análise da ofensa aos princípios da proporcionalidade e da homogeneidade em 

habeas corpus dada a impossibilidade de se antever a pena e o regime inicial de 

cumprimento a serem fixados na sentença condenatória.

Verifica-se que o decisum apresenta fundamentação suficiente e idônea a 

afastar a alegação, neste momento, de manifesta ilegalidade que justificasse a superação 

do enunciado sumular. Com efeito, a questão posta em exame demanda averiguação mais 

profunda pelo Tribunal estadual, no momento adequado. Entendo, portanto, não ser o 

caso de superação do enunciado nº 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
WRIT INDEFERIDO LIMINARMENTE. SÚMULA 691 DO STF. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA. NULIDADE DAS PROVAS COLHIDAS NO INQUÉRITO 
POLICIAL. CONFISSÃO MEDIANTE TORTURA. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. NÃO CABIMENTO. EXCESSO 
DE PRAZO PARA O OFERECIMENTO DA DENÚNCIA. ANÁLISE 
CIRCUNSTANCIAL DO PROCESSO. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. Apresentada fundamentação concreta para a decisão de preventiva, 
evidenciada na gravidade concreta do crime, cometido mediante grave 
ameaça à pessoa, com o uso de arma de fogo e ainda em concurso de agentes, 
tendo como vítima uma mulher, ou seja, pessoa mais vulnerável, bem como na 
reincidência dos agravantes Andrey e Wilker, que estavam em cumprimento 
de pena e na tentativa de fuga de todos os agravantes no momento da 
abordagem policial, não há que se falar em ilegalidade. 
2. Mostra-se inviável o pedido de análise da suposta nulidade da confissão 
policial, pois evidente a necessidade de reexame do material fático-
probatório dos autos, procedimento incompatível com a estreita via do 
habeas corpus. 
3. A apreciação do tema relativo ao excesso de prazo para o oferecimento da 
denúncia demanda análise circunstancial dos autos, incabível em sede de 
apreciação de pedido de liminar. 
4. Inexistindo ilegalidade para justificar a mitigação do enunciado da 
Súmula 691 do STF, o writ deve ser indeferido liminarmente. 
5. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 658.153/ES, relator 
Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Sexta Turma, julgado em 18/5/2021, DJe de 21/5/2021).
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SUPERAÇÃO DA 
SÚMULA N. 691 DO STF. IMPOSSIBILIDADE. ROUBO MAJORADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
INDICAÇÃO NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
[...] 2. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
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culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da 
pena e não decorra, automaticamente, da natureza abstrata do crime ou do 
ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial 
deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, relativos a fatos novos 
ou contemporâneos, dos quais se se possa extrair o perigo que a liberdade 
plena do investigado ou réu representa para os meios ou os fins do processo 
penal (arts. 312 e 315 do CPP). 
3. O Juiz de primeira instância apontou, de forma idônea, a presença dos 
vetores contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, indicando 
motivação suficiente para decretar a prisão preventiva, ao salientar o modus 
operandi empregado na empreitada criminosa, consistente no roubo de 
agência bancária em horário de movimento, de onde foram subtraídos R$ 
800.000,00, em comparsaria de quatro agentes, sendo um deles, inclusive, 
funcionário do respectivo banco. 
4. Dadas as apontadas circunstâncias do fato e as condições pessoais do 
acusado, não se mostra adequada e suficiente a substituição da prisão 
preventiva por medidas a ela alternativas. 
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 732.623/SP, Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 3/5/2022)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0412913-1 HC 869.120 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15316975720238260228  23058347120238260000

EM MESA JULGADO: 30/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCIANO PEREIRA DA CRUZ 
ADVOGADOS : LUCIANO PEREIRA DA CRUZ  - SP282340 

 MARIANA ALVES PEREIRA DA CRUZ  - SP282353 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FELIPE MUNIZ CORDEIRO DE PAULA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FELIPE MUNIZ CORDEIRO DE PAULA (PRESO)
ADVOGADOS : LUCIANO PEREIRA DA CRUZ  - SP282340 

 MARIANA ALVES PEREIRA DA CRUZ  - SP282353 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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